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RESUMO
O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: Como se dá atualmente a indenização às vítimas da violência obstétrica na esfera cível e quais são os danos indenizáveis e seus critérios para essa reparação? O artigo utilizou-se de pesquisa teórico-dogmática, abordando conceitos doutrinários e jurisprudenciais para equacionar o problema analisando a responsabilidade civil e as condutas obstétricas inapropriadas praticadas por instituições e profissionais de saúde. Verificou-se que com as transformações médicas ao longo dos anos cresceram as intervenções agressivas e vezes desnecessárias, e que a responsabilidade civil é o meio pelo qual as vítimas dessa violência de gênero buscam reparação. 
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ABSTRACT
The present paper aims to answer the following question: How is compensation paid to the victims of obstetric violence in the civil sphere and what are the damages and their criteria for reparation? The article used theoretical-dogmatic research, addressing doctrinal and jurisprudential concepts to equate the problem by analyzing civil liability and inappropriate obstetricial behaviors practiced by institutions and health professionals. It has been verified that with the medical transformations over the years aggressive and sometimes unnecessary interventions have grown, and that civil responsibility is the means by which the victims of this gender violence seek redress.
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INTRODUÇÃO

O objetivo do presente projeto de pesquisa é traçar um caminho para a elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso a ser apresentado no 10º período do Curso de Direito da Rede Doctum de Ensino, como requisito parcial para a obtenção do título de bacharel em Direito. O futuro trabalho consistirá em um artigo científico com o tema “Violência obstétrica: uma das modalidades da violência de gênero no que tange à temática da responsabilidade civil”.
O projeto fará uma delimitação do tema proposto, levantando a hipótese que pretende responder ao final das investigações realizadas. Para tanto, serão propostos objetivos específicos a fim de que a pesquisadora possa planejar a busca pautada do conhecimento. Segue, ainda, o cronograma das atividades propostas que conduzirão ao resultado pretendido.

O tema escolhido para o artigo científico envolve dois assuntos de bastante relevância jurídica: uma das modalidades de violência de gênero, sendo a violência obstétrica e a responsabilidade civil. O cerne da pesquisa nada mais é do que a averiguação do que é caracterizado violência obstétrica e a importância de discutir a responsabilidade civil nos casos dessa violência. Para tanto, serão analisadas doutrinas, legislação nacional vigente, projetos de lei, artigos publicados em revistas especializadas e textos publicados na internet.

O assunto tratado apresenta grande divergência entre os doutrinadores do Direito em virtude da ausência de legislação específica no Brasil sobre a temática, apenas abordagem genérica, o que é preocupante pois é uma modalidade de violência de gênero que tem perdurado ao longo do tempo, haja vista que as mulheres vítimas desta prática muitas vezes sequer a percebem como tal.

 O que se pretende demonstrar com a pesquisa é como deve ser indenizada uma vítima da violência obstétrica. 

Deve-se deixar claro, entretanto, que, em nenhum momento, a pesquisadora coloca-se contrária à opção das gestantes pela cesariana ou atendimento médico-hospitalar, visto que tal posicionamento iria ferir garantias constitucionais, mas, tão-somente, deseja esclarecer sobre os direitos existentes e possíveis violações, tendo em vista que o grande número de cesarianas é explicado pelo fato do parto natural sofrer diversas intervenções, o que causa a violência, contudo, ser submetida à cesariana não livra a mulher de ser vítima da violência. 

Para a perfeita investigação científica pretendida, passa-se a apresentar, com detalhes, o planejamento e etapas de execução da pesquisa.

1 A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E SEUS ASPECTOS MAIS COMUNS
A violência contra as mulheres é um tema que está sendo discutido em todo o país e no mundo, diante de uma realidade delicada, concernente as relações de poder, preconceito e categorias de gênero. 
Dentre as diversas formas existentes de violências de gênero, é que se encontra a violência obstétrica, muitas vezes considerada polêmica entre profissionais da área da saúde por ser uma violência que está ligada à história do parto, tendo em vista que com o passar dos anos, o parto se tornou uma prática realizada pela medicina privativa e institucionalizada em hospitais. Deixando de ser um acontecimento natural partilhado pela família. 
Em síntese, a violência obstétrica:

Caracteriza-se pela violência cometida contra a mulher grávida, e sua família em serviços de saúde durante a assistência ao pré-natal, parto, pós-parto, cesárea e abortamento. Pode ser verbal, física, psicológica ou mesmo sexual e se expressa de diversas maneiras explícitas ou veladas.  Como outras formas de violência contra a mulher, a violência obstétrica é fortemente condicionada por preconceitos de gênero. (PARTO DO PRINCÍPIO, 2012, p. 11).
Consequentemente a tal institucionalização citada, não são raras as vezes que o momento do parto tem sido marcado pela aplicação de condutas inadequadas praticadas por hospitais e por profissionais da área da saúde, utilizando-se de práticas enraizadas neste sistema, desrespeitando o que deveria ser uma prática humanizada, prevalecendo acima dos direitos da mulher durante o processo gestacional. 
Insta frisar, que tais métodos praticados não estão restritos apenas às instituições hospitalares e maternidades públicas, ocorrendo também em instituições particulares e conveniadas a planos de saúde. 
Destarte, muitas vezes, uma ocasião que deveria ser inesquecível transforma-se em uma via dolorosa, pois o sentimento acometido na mulher é de desrespeito e violação, praticados por quem deveria, na verdade, estar lhe prestando assistência.
Apenas com os fatos já expostos é possível entender que procedimentos dolorosos desnecessários ou sem consentimento, violência psicológica, recusa à admissão ao hospital (Lei 11.634/2007), ou impedimento de entrada de acompanhante (Lei 11.108/2005), dentre outras formas de violência que serão abordadas neste trabalho são uma tamanha violação à autonomia das mulheres. 
O Projeto Nascer no Brasil afirma que no caso da cesariana desnecessária ou sem consentimento é importante ressaltar que para a Organização Mundial de Saúde (OMS), a taxa ideal de cesárias seria entre 10% e 15%, sendo que se encontra em torno de 52% no setor público, podendo chegar a 88% no setor privado, números bastante elevados no Brasil, contrariando as recomendações da própria Organização Mundial de Saúde. (2012, p. 1).
O Brasil não possui legislação específica a respeito da temática. Possuindo apenas legislação genérica estadual, como no estado de Santa Catarina que editou a Lei 17.097, de 17 de janeiro de 2017 e o estado de São Paulo que possui Projeto de Lei 1.130, de 2017, de autoria da deputada Leci Brandão, tratando do tema violência obstétrica. 
Existem Projetos de Lei em trâmite no Congresso Nacional, sendo o Projeto de Lei 7.633/2014, de autoria do deputado Jean Wyllys, o Projeto de Lei 8.219/17, de autoria do deputado Francisco Floriano, e o Projeto de Lei 7.867/17, de autoria da deputada Jô Moraes, dispondo sobre as diretrizes e os princípios inerentes aos direitos da mulher durante a gestação, pré-parto e puerpério e a erradicação da violência obstétrica.
Enquanto isso, países como Argentina e México já possuem legislação específica a respeito da violência obstétrica. Inclusive, a Lei 26.485/2009, legislação da Argentina, define violência obstétrica como aquela exercida pelos profissionais da saúde caracterizando-se pela apropriação do corpo e dos processos reprodutivos da mulher, através de um tratamento desumanizado, abuso da medicação e patologização dos processos naturais. (ARGENTINA, 2009).
A Constituição Federal de 1998 resguarda as mulheres com uma série de princípios, bem como o princípio da igualdade e ainda aduz sobre o direito à plena assistência á saúde. Seu artigo 5º ainda dispõe que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. (BRASIL, 1998).
Neste diapasão, serão apontados alguns atos atentatórios aos direitos das mulheres, especificamente aos direitos da parturiente, sendo esclarecido desde já que existem diversos atos considerados violência obstétrica, alguns inclusive citados acima. 
1.1 EPISIOTOMIA 
Dentre as intervenções de violência obstétrica, a mais temida e rotineira é chamada de episiotomia. É definida como alargamento do períneo, feito de forma cirúrgica, com incisão durante o segundo período do trabalho de parto, podendo ser feita com tesoura ou lâmina de bisturi e requerendo sutura para sua correção. (COSTA et al, 2011, p. 46).
No Brasil, a taxa de realização deste procedimento é alta, conforme dados divulgados pela pesquisa Nascer no Brasil, entrevistando mais de 23 mil mulheres pela Fundação Oswaldo Cruz em parceria com o Ministério da Saúde, onde se revelou que, entre as entrevistadas que tiveram parto normal, 53,5% passaram por episiotomia, ou seja mais da metade. E em mulheres de baixo risco obstétrico, essa taxa foi ainda maior, 56%, sendo que o recomendado pela Organização Mundial de Saúde é que as ocorrências não ultrapassassem a taxa média de 10%. (2014, p. 8).
A respeito da justificativa para a utilização da episiotomia Costa et al afirma:

As justificativas para o uso rotineiro da episiotomia definidas pela literatura são diversas, incluindo prevenção de laceração perineal, relaxamento do assoalho pélvico e de traumatismo contra a cabeça do feto, além de acelerar o trabalho de parto. No entanto, a episiotomia pode ser um agravante para as lacerações de 3º e 4º graus resultando em incontinência fetal, estreitamento excessivo do intróito vaginal, hematoma, edema, infecção e deiscência de sutura. (COSTA et al, 2011, p. 47).
Imperioso relatar que essa intervenção retira da parturiente a possibilidade de viver o momento do parto em seu processo fisiológico, sendo capaz de fortalecer sua autonomia como mulher. Assim, para que isso não ocorra, é imprescindível maiores discussões sobre a intervenção e em quais casos utilizá-la.
1.2  ACOMPANHAMENTO NO PARTO

Anterior ao ano de 2005 a participação do acompanhamento no processo do parto da mulher era exclusiva às instituições de saúde que permitiam e possuíam condições para tal. 

Com o advento da Lei Federal nº 11.108 de 2005 isso mudou, pois assim dispõe o texto da Lei em seu artigo 19: 

Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde – SUS, da rede própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. (BRASIL, 2005).

O surgimento da lei e o incentivo à participação do acompanhante ocorreram devido ao reconhecimento de que essa prática contribui para a humanização do parto e nascimento. Acredita-se que a vivência de mulheres que tiveram a oportunidade de ter alguém que escolheram ao seu lado durante o momento é diferente das que vivenciaram essa experiência sozinha, mesmo que os profissionais envolvidos no processo tenham oferecido o cuidado e conforto necessário. (DODOU, et al, 2014).
Ocorre, contudo, que mesmo após a vigência da Lei, existem casos em que o direito da mulher da ter acompanhante no momento do parto é cerceado, estando clara a prática de violência obstétrica, em um momento de vulnerabilidade, haja vista que, os sentimentos de abandono e insegurança decorrentes da ausência de uma pessoa de confiança, refletem negativamente no processo de parturição. 
1.3 VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA

Não obstante aos procedimentos expostos, é necessário expor a violência psicológica praticada contra a mulher, por ser uma das condutas mais recorrentes no que tange à violência obstétrica, contudo, ainda assim é uma espécie de violência que passa despercebida em alguns casos pela própria mulher que a sofre, por acreditar que esse comportamento vindo do contexto médico-hospitalar é inerente à situação, não se reconhecendo como vítima, ou aos olhos da sociedade.
Violência obstétrica psicológica trata-se de toda ação verbal ou comportamental que cause na mulher sentimentos de inferioridade, vulnerabilidade, abandono, instabilidade emocional, medo, acuação, insegurança, dissuasão, ludibriamento, alienação, perda de integridade, dignidade e prestígio. (PARTO DO PRINCÍPIO, 2012, p. 60).
É inquestionável que tais atitudes prejudicam a saúde psicológica da mulher, estando em um momento de difícil capacidade de reação, sendo que muitas vezes a conduta praticada não é reconhecida como violência psicológica, assim, a mulher acaba não se reconhecendo como vítima.
Por fim, a escassez de informações e esclarecimentos a mulher também integra esse rol de violência obstétrica psicológica, já que alguns atos são realizados sem aviso, não permitindo a mulher de dar oportunidade de emitir seu consentimento.
2 RESPONSABILIDADE CIVIL
O termo “responsabilidade” vem do latim respondere, expressão que remete à ideia de responder a algo ou restituição. Giancoli e Wald (2012, p. 28) afirmam que a responsabilidade é um mecanismo de resposta ou reação a uma violação da lei ou do contrato, a determinada falha ou desvio de conduta humana ou uma consequência por uma lesão perpetrada.
É a responsabilidade civil quem guia as relações na sociedade, almejando restabelecer o equilíbrio patrimonial ou moral, para que o lesado retornar ao status quo ante.
 Cavalieri Filho (2014, p. 26) leciona que há uma necessidade fundamental de se restabelecer esse equilíbrio, o que se procura fazer recolocando o prejudicado no statu quo ante. Impera neste campo o princípio da restitutio in integrum, isto é, tanto quanto possível, repõe-se a vítima à situação anterior à lesão. Isso se faz através de uma indenização fixada em proporção ao dano.

Com intuito de compreender com maior profundidade a temática da responsabilidade civil no que tange à violência obstétrica, se faz necessário analisar os principais aspectos decorrentes do dever de indenizar quando é caracterizado o dano.
O artigo 186 do Código Civil claramente expressa que aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. (BRASIL, 2002).
Tal ato ilícito descreve-se em um comportamento, normalmente, uma cadeia de atos ilícitos, voluntário (culposo) que transgrida um dever.
A noção de responsabilidade civil está ligada ao surgimento de uma obrigação derivada, ou seja, um dever jurídico sucessivo. O respaldo de tal obrigação está na ideia de que a ninguém se deve lesar. (GAGLIANO, 2011, p. 44).
Se uma pessoa seja com dolo ou culpa causar prejuízo a outra, fica obrigada a repará-la. Partindo desse pressuposto, na esfera do tratamento obstétrico, é possível exemplificar com o plano de parto, que é o documento onde se registra tudo relacionado ao parto.
O plano de parto traz a possibilidade da gestante ser protagonista do seu momento, como deve ser, pois ele permite mais autonomia e confiança, contudo, se houver o seu descumprimento, será considerada uma relação contratual não cumprida, gerando danos indenizáveis, que nesses casos a culpa é presumida, tendo em vista que a parte se obrigou à obrigação descumprida, devendo até mesmo o ônus da prova ser invertido em favor da vítima do fato.
Dando-se tal exemplo, se chega na classificação da responsabilidade civil, qual seja a responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva. A responsabilidade civil subjetiva foi introduzida como regra geral no ordenamento jurídico pelo Código Civil de 1916 e consagrada com o advento do Código Civil de 2002, nos artigos 186 e 927.
Para melhor entendimento, aduz Flávio Tartuce:
 [...] a responsabilidade subjetiva constitui regra geral em nosso ordenamento jurídico, baseada na teoria da culpa. Dessa forma, para que o agente indenize, é necessária a comprovação da sua culpa genérica, que inclui o dolo (intenção de prejudicar) e a culpa em sentido estrito (imprudência, negligência ou imperícia). (2011, p. 444).
Portanto, nesse sentido, é necessário fazer prova do elemento culpa, pois possui ônus probatório, sendo este o principal pressuposto para a caracterização dessa modalidade de responsabilidade. 
Na responsabilidade subjetiva o autor do dano atua com negligência, imprudência ou imperícia, conforme já exposto a respeito do art. 186 do Código Civil.
Enquanto na responsabilidade civil objetiva não há necessidade de comprovação de dolo ou culpa, devendo se comprovar a conduta humana, que é o comportamento positivo ou negativo marcado pela voluntariedade, o dano, ou seja, a lesão ao interesse jurídico tutelado material ou moral, e o nexo de causalidade, sendo o liame que une o agente do dano ou prejuízo causado. 
A responsabilidade civil objetiva é fundada na teoria do risco. Que Melo (2014, p.23) afirma que a teoria do risco foi desenvolvida a partir da constatação de que a responsabilidade fundada na culpa se mostrava insuficiente para que o lesado obtivesse a plena satisfação de seus prejuízos. 
  Ao tratar da teoria do risco Caio Mário aborda: 

Em termos de responsabilidade civil, risco tem sentido especial, e sobre ele a doutrina civilista, desde o século passado vem-se projetando, com o objetivo de erigi-lo em fundamento de dever de reparar, com visos de exclusividade, ou com extremação da teoria própria, oposta à culpa. (PEREIRA, 2018, p. 277). 

Esse risco, chamado de risco proveito se configura na responsabilidade daquele que tira proveito de algo ou vantagem do fato causador do dano, assim tendo obrigação de repará-lo, respondendo de forma objetiva. Conforme elencado no parágrafo único do art. 927 do Código Civil:  

Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. (BRASIL, 2002).
Por fim, de acordo com a doutrina majoritária a responsabilidade civil decompõe-se de elementos que serão comentados abaixo, sendo eles, a conduta humana (ação ou omissão), dano, nexo de causalidade e a culpa.

2.1 CONDUTA
O elemento primário da responsabilidade civil é a conduta humana. Se entendendo por conduta o comportamento humano de forma livre, voluntária e consciente, que se exterioriza através de uma ação ou omissão.
Maria Helena Diniz entende que conduta é:

 A ação, elemento constitutivo da responsabilidade, vem a ser o ato humano, comissivo ou omissivo, ilícito ou lícito, voluntario e objetivamente imputável do próprio agente ou de terceiro, ou o fato de animal ou coisa inanimada, que cause dano a outrem, gerando o dever de satisfazer os direitos do lesado. (DINIZ, 2005, p. 43).

De acordo com Diniz (2007, p. 39), a comissão vem a ser a prática de um ato que não se deveria efetivar, e a omissão, a não-observância de um dever de agir ou da prática de certo ato que deveria realizar-se.
Destaca-se que a ação ou omissão volitiva do agente, enquanto pressuposto da responsabilidade civil, corresponde à possibilidade de o ofensor, diante da iminência do dano, agir de modo diverso na tentativa de evitar o resultado lesivo (GIANCOLI; WALD, 2012, p. 80). 
A vontade do agente, na responsabilidade civil, deve ser adversa às normas jurídicas. E esta voluntariedade, tem o sentido verdadeiro de discernimento, ter consciência da ação, e não de causar um resultado danoso que é o conceito de dolo. 
Insta frisar a final, que a voluntariedade é requisito tanto da responsabilidade civil subjetiva quanto na responsabilidade objetiva.
2.2 DANO

O dano, é a lesão a um interesse jurídico tutelado, e o elemento essencial para a caracterização da responsabilidade civil, tendo em vista que sem a ocorrência deste não seria possível se falar em indenização e nem em ressarcimento. 
Sobre isso Giancoli e Wald afirmam: 

O dano é verdadeiramente a pedra angular para a configuração da responsabilidade civil. A doutrina e a jurisprudência praticamente se mostram unânimes em declarar que não é possível cogitar de responsabilidade civil sem sua ocorrência. Desse modo, a simples ilegitimidade ou irregularidade de uma conduta imputável, sem a ocorrência concreta de um prejuízo, não permite a responsabilização do agente, mas, tão só́, se e quando for o caso, a invalidade do ato. Sem interesse violado, seja ele patrimonial ou extrapatrimonial, não se corporifica o dano, até́ porque as funções ressarcitórias ou compensatórias da responsabilidade civil pressupõem, necessariamente, algo a ressarcir ou reparar. (GIANCOLI; WALD, 2012, p. 85).
Na visão da responsabilidade civil dano representa a lesão (diminuição ou destruição) que, devido a um certo evento, sofre uma pessoa, contra a sua vontade, em qualquer bem ou interesse jurídico, patrimonial ou moral. (DINIZ, 2007, p. 62). 
O dano patrimonial ou dano material, vem a ser a lesão concreta, que afeta o interesse relativo ao patrimônio da vítima, consistente na perda ou deterioração, total ou parcial, dos bens materiais que lhe pertencem, sendo suscetível de avaliação pecuniária e de indenização pelo responsável. (DINIZ, 2007, p. 66).

Esse dano subdivide-se em lucros cessantes, significa dizer que é a parte que a vítima efetivamente deixou de lucrar em decorrência do dano, e danos emergentes, que se trata do efetivo prejuízo que a vítima sofreu em razão da lesão. A previsão legal consiste no artigo 402 do Código Civil:

Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar. (BRASIL, 2002).
Em contrapartida, na esfera extrapatrimonial se tem o dano moral e o dano estético. O primeiro é o dano que fere os direitos da personalidade da vítima, não possuindo caráter econômico, onde não é possível o bem retornar ao estado anterior. 
Importante ressaltar que seu reconhecimento jurídico se encontra no artigo 186, já citado anteriormente, e no artigo 927, ambos do Código Civil, este último aduz que: 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. (BRASIL, 2002).
Quando necessário for a diferenciação entre o dano patrimonial e o extrapatrimonial, esta se dará pela forma de reparação, tendo em vista que no dano moral a forma de correção do dano é a compensação, pois não há a possibilidade de restituir a honra da vítima que fora violada, assim, atenuando as consequências da lesão.  
Vale frisar que de acordo com a súmula 37 do STJ são cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato (STJ, súmula 37). 
Por fim, a responsabilidade civil ainda enquadra o dano estético, que nas palavras de Maria Helena Diniz é decorrente à:  

 Alteração morfológica do indivíduo, que, além do aleijão, abrange as deformidades ou deformações, marcas e defeitos, ainda que mínimos, e que impliquem sob qualquer aspecto um afeiamento da vítima, consistindo numa simples lesão desgostante ou num permanente motivo de exposição ao ridículo ou de complexo de inferioridade (...). (DINIZ, 2007, p. 80).

Diferente do dano moral, o dano estético é físico e concreto, mesmo não sendo um dano patrimonial. Enquanto o dano moral gera transtornos ao íntimo da vítima, sua personalidade, o dano estético é visível, demonstrando-se suas deformidades.
2.3 NEXO DE CAUSALIDADE
O nexo de causalidade é o elo entre a conduta do agente causador do dano e o resultado deste. Assim, alguém apenas poderá ser responsabilizado quando seu comportamento tiver dado causa ao prejuízo.
Para Felipe Braga Netto:
Qualquer que seja a espécie da responsabilidade civil sob a análise – objetiva ou subjetiva, por ato próprio ou por ato de outrem, regida pelo Código Civil ou pelo Código de Defesa do Consumidor – temos que nos defrontar com a questão do nexo causal. A culpa, eventualmente, pode ser afastada como elemento irrelevante. O nexo causal, contudo, há de estar presente, mesmo na responsabilidade objetiva. (BRAGA, 2018, p. 214).

Existem algumas teorias que tentam explicar o nexo de causalidade, quais sejam: da equivalência dos antecedentes, da causalidade adequada, e a teoria do dano direto e imediato.
Nesta pesquisa é importante ressaltar a teoria da causalidade adequada, sendo esta a adotada pelo ordenamento jurídico, que analisa, primeiramente se a conduta do agente caracterizou apenas condição para a ocorrência do dano ou, ainda, se praticar a conduta foi indiferente para a sua produção, assim sendo considerada causa somente aquela mais determinante ao resultado produzido. 
Cavalieri Filho esclarece: 

Logo, em sede de responsabilidade civil, nem todas as condições que concorrem para o resultado são equivalentes (como no caso da responsabilidade penal), mas somente aquela que foi a mais adequada a produzir concretamente o resultado. Além de se indagar se uma determinada condição concorreu concretamente para o evento, é ainda preciso apurar se, em abstrato, ela era adequada a produzir aquele efeito. Entre duas ou mais circunstâncias que concretamente concorreram para a produção do resultado, causa adequada será aquela que teve interferência decisiva. ((2014, p. 66).
Dessa forma, resta claro que a teoria da causalidade adequada defende a imprescindibilidade de que no caso concreto, o julgador voltaria ao momento da conduta humana voluntária, no intuito de verificar se esta era suficiente para produzir o dano, assim, em caso positivo, poder aferir responsabilidade ao agente.
2.4 RESPONSABILIDADE CIVIL ATRAVÉS DA NOÇÃO DA CULPA

Conforme já esclarecido neste capítulo, a culpa é o elemento subjetivo da responsabilidade civil, que é caracterizada pela intenção e vontade. Em regra, na sua ausência, não há que se falar em dever de reparação, exceto na responsabilidade objetiva.
Nesse toar, Cavalieri Filho ensina: 

Importa dizer que nem todo comportamento do agente será apto a gerar o dever de indenizar, mas somente aquele que estiver revestido de certas características previstas na ordem jurídica. A vítima de um dano só poderá pleitear ressarcimento de alguém se conseguir provar que esse alguém agiu com culpa; caso contrário, terá que conformar- se com a sua má sorte e sozinha suportar o prejuízo.
O artigo 186 do Código Civil, adotou o conceito de culpa lato sensu, chamado de dolo, ou seja, a conduta intencional de violar o direito de outrem, e a culpa stricto sensu, conhecida também como aquiliana, na qual inexiste a intenção deliberada do agente em violar o direito de outrem, correspondendo, por sua vez, à violação de um dever que o agente podia conhecer e observar, segundo os padrões de comportamento médio. (GONÇALVES, 2015, p. 35).
Ressalta-se aqui o entendimento de Rui Stoco para conceituar a culpa:
Quando existe a intenção deliberada de ofender o direito, ou de ocasionar prejuízo a outrem, há o dolo, isto é, o pleno conhecimento do mal e o direto propósito de o praticar. Se não houvesse esse intento deliberado, proposital, mas o prejuízo veio a surgir, por imprudência ou negligência, existe a culpa (stricto sensu). (STOCO, 2007, p. 133).
A imprudência se caracteriza na precipitação da conduta do agente, que não utiliza a cautela necessária, como um cirurgião que, apenas por vaidade, e sem eficiência comprovada emprega técnica cirúrgica perigosa, não utilizando de um procedimento seguro.

Enquanto a negligência caracteriza-se pela conduta omissiva, ou seja, quando há falta do dever de cuidado do agente a fim de evitar o resultado danoso, podendo ser citado como exemplo quando um médico abandona um paciente ou demora para intervir em uma cirurgia. 

Por fim, a imperícia, que decorre na inaptidão técnica para realização de uma atividade, como ocorre por exemplo, quando há erro médico em uma cirurgia por não ter sido empregado corretamente a técnica de incisão. 

3 RESPONSABILIDADE CIVIL NOS CASOS DE VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA
Historicamente, Kfouri (2011, p. 7,8) afirma ser possível observar que há mais de mil e quinhentos anos, já se cogitava da imperícia do médico, sendo o responsável caso viesse a causar danos ao paciente por falta de habilidade ou conhecimentos. E não era obstáculo à admissão da responsabilidade a grande admiração que se tinha pelo ofício do médico, a ponto de que seus serviços não eram estimados em dinheiro, considerando que somente eram dignos de honra.
A responsabilidade civil do médico surge, historicamente, com as mais primitivas legislações. O Código de Hamurabi (2.394 a.C.) já se referia a questões ligadas ao comportamento médico, nos arts. 218, 219 e 226, cominando pena aos médicos ou cirurgiões que cometessem lesões corporais e matassem um homem livre ou escravo. A pena prevista no art. 218 era a de Talião. A mão do médico era o órgão considerado culpado pelo insucesso. No Egito, os médicos ostentavam elevada posição social e se confundiam, muitas vezes, com sacerdotes. Desde que respeitassem as regras, mesmo que o paciente viesse a morrer, não eram punidos. Os egípcios possuíam um livro contendo todas as regras de obediência obrigatória pelos médicos. Seguindo-as à risca, livravam-se eles de toda e qualquer interpelação judicial. Caso contrário, eram punidos com a morte, qualquer que fosse o desfecho da doença. (KFOURI, 2011, p. 7).
Se tratando de apurar a responsabilidade civil, cumpre ressaltar que a obrigação médica é uma obrigação de meio, onde o profissional garante o cuidado necessário, empregando a melhor técnica para que o serviço seja realizado de forma eficaz, mas não havendo envolvimento do profissional com a obtenção do resultado desejado pelo paciente. 
Nesse bojo, Kfouri deduz:
Ao assistir o cliente, o médico assume uma obrigação de meio, não de resultado. O devedor tem apenas que agir, é a sua própria atividade o objeto do contrato. O médico deve apenas esforçar-se para obter a cura, mesmo que não a consiga. Já na obrigação de resultado (empreitada, transporte ou no caso da cirurgia plástica estritamente estética), o profissional obriga-se a um determinado fim, o que interessa é o resultado dessa atividade - sem o que não terá cumprido a obrigação. (KFOURI, 2011, p. 10).
A relação entre médico e paciente possui como objetivo a característica de uma obrigação de fazer onde o interesse é a vida, prevenção ou cura de doenças, assim como a melhora das suas condições pessoais, ligando-se diretamente à integridade física ou moral do paciente.
Assim sendo, a responsabilidade gerada pela obrigação médica é a subjetiva, ou seja, sendo necessário a comprovação de uma falta do profissional em relação aos deveres oriundos da obrigação prestada.
Para apurar a responsabilidade civil dos médicos deve haver verificação da culpa, portanto, só haverá responsabilização se comprovado que tenham agido com negligência, imprudência e imperícia, tais elementos conceituados no capítulo anterior, conforme estabelece o art. 14, § 4º do Código de Defesa do Consumidor:

O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 4º A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa. (BRASIL, 1990).
Portanto, a responsabilidade objetiva prevista no Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos profissionais liberais, mas é interessante abordar a responsabilidade do hospital envolvido, pois recai sobre o hospital, pessoa jurídica, a responsabilidade objetiva pelos serviços prestados, por força do art. 932, III, do Código Civil:
São também responsáveis pela reparação civil: III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele. (BRASIL, 2002).
Ressalta-se que a regra da responsabilidade civil objetiva do hospital também se estende aos hospitais filantrópicos, posto que a atividade de caráter assistencial não afasta a responsabilidade de atender ao dever de informação e de responsabilizar-se pela ocorrência de uma falta médica.
Seguindo a abordagem do capítulo, Kfouri (2011, p. 18) aborda a temática do erro causado pelo médico dando o exemplo da prática violenta da episiotomia: 

O médico obstetra realizou uma episiotomia, consistente no corte com tesoura de pontas rombas na borda lateral da vagina, para facilitar o nascimento. Findo o parto, procedeu a uma episiorrafia, ou seja, à sutura da incisão. Posteriormente ao parto, a paciente queixou-se ao médico de dores intensas. Este lhe disse que aquelas reclamações eram "manha" da paciente. Ocorre que havia se formado uma fístula retal, com inflamação e outras complicações. Um outro médico, em caráter de emergência, teve que submetê-la a nova cirurgia, para sanar o mal. Restou comprovada a negligência do réu. (KFOURI, 2011, p. 18).
O caso em tela trata-se de uma prática feita de maneira indiscriminada e sem a observância que se espera de um médico, ocasionando sérias complicações, posto que quando o médico, no exercício de sua profissão, deixa de utilizar-se dos meios que estão ao seu alcance ou, ainda, viola culposamente a integridade física ou psicológica do paciente e, por via de consequência, vem a lhe causar danos, inquestionavelmente nascerá o dever de indenizar.
Importante ainda ressaltar que poderá haver responsabilização solidária de todos os agentes que estejam ligados ao resultado danoso, desde que presente o elemento culpa.
Se faz necessário também o questionamento quanto à responsabilidade da rede pública de saúde, pois apesar de a violência obstétrica não ser privativa dos sistemas públicos de saúde, esses deveriam servir de exemplo ao sistema privado, já que se encontram regidos pela Administração Pública, que possui como papel principal oferecer proteção à maternidade conforme o artigo 6º da Constituição Federal (BRASIL, 1988) através da adoção de políticas públicas que assegurem um parto humanizado às mulheres. Assim aduz o artigo 6º da Carta Magna:
São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL, 1988).
Não obstante, existem casos em que se percebe que o Estado, em flagrante ofensa ao princípio constitucional elencado, se revela omisso a respeito da humanização da assistência ao parto. Permitindo ainda, de forma indireta por intermédio de seus agentes, que o direito de escolha da mulher durante o processo gestacional seja cerceado, também se mantendo inerte diante de procedimentos invasivos realizados à revelia da gestante/parturiente. Assim, evidencia-se, a sua responsabilidade pelos atos e, consequentemente, pelas faltas cometidas pelos profissionais atuantes no sistema público de saúde.
CONCLUSÃO
O momento do parto é escolhido como um dos momentos mais marcantes na vida de muitas mulheres, tal momento que vezes é interrompido por conta do cenário obstétrico do país que se encontra permeado por práticas prejudiciais realizadas pelos profissionais da área da saúde.
A violência obstétrica é uma modalidade de violência de gênero que merece atenção, visto que é difícil de ser compreendida pelas mulheres por ser silenciosa e institucional. Por isso, acaba não sendo entendida por algumas mulheres e não é levada a sério. Dependendo da violência sofrida até mesmo é confundida com as dores do trabalho de parto e é esquecida ou deixada de lado. No entanto, a violência obstétrica é um atentado grave contra a mulher.
É possível constatar que quando houver descumprimento de uma obrigação primitiva, gerando à vítima o dever secundário de repara ou compensar o dano, haverá responsabilidade civil. Portanto, a responsabilidade civil se faz necessária para a reparação das pacientes vítimas da violência obstétrica, visto que no Brasil não possui legislação específica sobre a temática, conforme levantado na pesquisa, mas é possível punir a prática através da constatação de danos e violação de princípios e direitos.
Contudo, é importante não generalizar essa responsabilização, tendo em vista a existência de hipóteses emergenciais e justificadas, entretanto existem aquelas inquestionavelmente reconhecidas como propositoras de violência obstétrica, como exemplo a prática indiscriminada da episiotomia, a prática denominada como manobra de Kristeller, prática da violência psicológica seja pela negativa do direito ao acompanhante ou do tratamento humanizado, todos abordados ao longo deste artigo.
Diante dessa realidade, apesar de a violência obstétrica vir, paulatinamente, sendo reconhecida como dano indenizável no que tange à responsabilidade civil e representando uma grande conquista para vítimas, o Estado deve investir em políticas públicas voltadas na divulgação do tema para que as gestantes/parturientes tenham conhecimento sobre essa modalidade de violência de gênero. Cabe ao Estado também a elaboração de leis para assegurar o atendimento humanizado no sistema de saúde e em especial, atenção ao setor obstétrico brasileiro, tendo em vista a vulnerabilidade do momento ao atendimento oferecido.
Por tudo que foi exposto, conclui-se que, é necessário a adoção de medidas mais efetivas pelo Estado no que se refere à prevenção da violência obstétrica, principalmente seu reconhecimento como uma violência de gênero específica e não um erro médico, para que seja possível resguardar a singularidade do parto, tornando-o uma experiência positiva e inesquecível para a mulher e gratificante para o profissional de saúde.
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